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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005450/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000005450/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica J SOARES - ME, microempresário individual na cidade de Carazinho/RS. 

I – Relatório:

Em 28/01/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.05) após verificar que a pessoa jurídica atua na área da Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.
Em 04/02/2014, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR. Não houve regularização no prazo legal (fl.07).
Em 02/06/2014, lavrou-se o auto de infração.
Em 16/06/2014, o auto de infração foi entregue por via postal com AR.

Em 14/07/2014, o setor de fiscalização encaminhou um comunicado à empresa autuada, após verificar que a pessoa jurídica deu início ao processo de registro, o qual ainda não foi concluído por pendências documentais e de pagamento da anuidade de 2014. 

Em 24/07/2014, a empresa encaminhou defesa (fls. 14 e 15). Juntou documentos (fls. 16 a 18) que comprovam que é microempreendedor individual.

Em manifestação defensiva, o empresário individual alegou:

a) Que o autuado é um microempreendedor individual, sob o amparo da Lei Complementar nº 126/2006, e atua com execução de obras de construção civil, tendo migrado em 01/2013 para o Simples Nacional de acordo com a legislação em vigor. 
b) Que trabalha individualmente e com o auxílio de familiares na execução de serviços previamente projetados e posteriormente acompanhados por engenheiros ou arquitetos visando a manutenção do sustento do grupo familiar.
c) Que diante da exigência legal de possuir um responsável técnico pela empresa para participar de licitações, contratou a arquiteta Maria Lúcia Dalbon. 
d) Que, por ser leigo no assunto, acreditava que a regularização da empresa já estava concluída até receber o auto de infração. 

e) Que, viu-se diante de uma situação insustentável, pois o piso salarial estipulado por este conselho inviabiliza a continuidade da empresa, como se pode observar pelo faturamento da mesma. 
f) Que buscou o fracionamento do contrato, reduzindo horas e valores, mas recebeu informações de profissionais da área e descobriu que isso não seria possível. 

g) Requereu orientações sobre como proceder, referindo que o mesmo problema atinge milhares de microempreendedores no Estado. Solicitou, por fim, seja suspenso ou cancelado o auto de infração até que se encontre uma solução viável, pois foram tomadas todas as medidas possíveis para evitar o ilícito. 
É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Da obrigatoriedade do registro:
O presente caso revela que a pessoa jurídica notificada atua na área da Arquitetura e Urbanismo sem registro definitivo no CAU/RS.
Em seu recurso, o empresário individual admite que exerce atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo.  Entre os objetivos sociais da empresa, consta que atua com obras e alvenaria e instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. Tais atividades estão previstas na Resolução n° 21 do CAU/BR como áreas de atribuição da Arquitetura e Urbanismo (art. 3º, itens 2.1.1 e 2.5.1 e 2.5.3) e que demandam, portanto, responsabilidade técnica. O empresário individual admite ter contratado uma arquiteta como responsável técnica. 
Portanto, há a obrigação do empresário individual em efetuar o seu registro no CAU, uma vez que, consoante o disposto no art. 1º, da Resolução nº 28 do CAU/BR, o registro é obrigatório e decorre tão somente de haver objetivo social afeto ao campo de atribuições da Arquitetura e Urbanismo. 
2. Do tratamento diferenciado à microempresa e empresa de pequeno porte:

Alega o empresário individual que é microempreendedor amparado pela Lei Complementar nº 126/2006 e que se deparou com uma situação insustentável, pois o piso salarial estipulado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo inviabiliza a continuidade da empresa.  

O fato alegado pelo microempreendedor autuado é uma realidade que o CAU/RS não desconhece e que merece maior atenção, sobretudo do CAU/BR, uma vez que a ele compete elaborar as normativas aplicáveis no âmbito de atuação da autarquia federal. 

É bem verdade que a Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 170, inciso IX, define como princípio geral da atividade econômica o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte, constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país. É verdade também que, a partir deste princípio constitucional, veio o Estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – Lei Complementar nº 123/2006 – dispor, como norma geral, que o processo de abertura, registro, alteração e baixa do microempreendedor individual deverão ter trâmite especial e simplificado. 
Todavia, a Resolução nº 28 do CAU/BR, que dispõe sobre o registro, alteração e baixa de registro da pessoa jurídica nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, em nenhum momento efetiva o princípio constitucional do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, e tampouco confere um trâmite especial a elas. Ciente dessa situação, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS entende que carece o CAU/BR de uma normativa mais adequada ao tema dos microempreendedores.  
Ao CAU/RS compete apenas cumprir e fazer cumprir os atos normativos do CAU/BR. Em casos como esses, embora reconhecendo a necessidade de conferir tratamento especial e favorecido às empresas de pequeno porte e microempresas, se o CAU/RS agir fora dos limites da Resolução nº 28 do CAU/BR estará extrapolando as competências legais conferidas pela Lei Federal nº 12.378/2010. 
Assim, no momento, não há outro caminho ao microempreendedor a não ser buscar sua regularização junto ao CAU/RS, registrando-se e indicando o responsável técnico pela empresa, uma vez que exerce atividades ligadas à Arquitetura e Urbanismo.  

3. Do princípio educativo que guia a fiscalização do exercício profissional:

No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, incisos X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Entretanto, o setor de fiscalização do CAU/RS verificou que a empresa deu início ao processo de registro após a lavratura do auto de infração o que não foi completado até a data de 25/07/2014. 

Consoante o art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR, a fiscalização do exercício profissional deverá guiar-se por princípios de natureza educativa. Como a empresa requereu seja suspenso o auto de infração até que se encontre solução mais viável para o caso, cabe a Comissão de Exercício Profissional deliberar pela suspensão do auto de infração para que a fiscalização e o setor de pessoa jurídica do CAU/RS orientem sobre a conclusão do processo de registro. 

Assim, recomenda-se que o auto de infração seja suspenso, oportunizando-se à pessoa jurídica J SOARES ME prazo de 10 dias para que conclua o seu registro no CAU/RS. Caso a pessoa jurídica não adote as recomendações, o processo administrativo em análise deve voltar à CEP para nova deliberação sobre a manutenção ou cancelamento do auto de infração suspenso.

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 047/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005450/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: J. SOARES - ME
I - Relatório: 

Em 28/01/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.05) após verificar que a pessoa jurídica atua na área da Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 04/02/2014, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR. Não houve regularização no prazo legal (fl.07).

Em 02/06/2014, lavrou-se o auto de infração.

Em 16/06/2014, o auto de infração foi entregue por via postal com AR.

Em 14/07/2014, o setor de fiscalização encaminhou um comunicado à empresa autuada, após verificar que a pessoa jurídica deu início ao processo de registro, o qual ainda não foi concluído por pendências documentais e de pagamento da anuidade de 2014. 

Em 24/07/2014, a empresa encaminhou defesa (fls. 14 e 15). Juntou documentos (fls. 16 a 18) que comprovam que é microempreendedor individual.

Em manifestação defensiva, o empresário individual alegou:

a)
Que o autuado é um microempreendedor individual, sob o amparo da Lei Complementar nº 126/2006, e atua com execução de obras de construção civil, tendo migrado em 01/2013 para o Simples Nacional de acordo com a legislação em vigor. 

b)
Que trabalha individualmente e com o auxílio de familiares na execução de serviços previamente projetados e posteriormente acompanhados por engenheiros ou arquitetos visando a manutenção do sustento do grupo familiar.

c)
Que diante da exigência legal de possuir um responsável técnico pela empresa para participar de licitações, contatou a arquiteta Maria Lúcia Dalbon. 

d)
Que, por ser leigo no assunto, acreditava que a regularização da empresa já estava concluída até receber o auto de infração. 

e)
Que, viu-se diante de uma situação insustentável, pois o piso salarial estipulado por este conselho inviabiliza a continuidade da empresa, como se pode observar pelo faturamento da mesma. 

f)
Que buscou o fracionamento do contrato, reduzindo horas e valores, mas recebeu informações de profissionais da área e descobriu que isso não seria possível. 

g)
Requereu orientações sobre como proceder, referindo que o mesmo problema atinge milhares de microempreendedores no Estado. Solicitou, por fim, seja suspenso ou cancelado o auto de infração até que se encontre uma solução viável, pois foram tomadas todas as medidas possíveis para evitar o ilícito. 

É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:
O presente caso revela que a pessoa jurídica notificada atua na área da Arquitetura e Urbanismo sem registro definitivo no CAU/RS.

Em seu recurso, o empresário individual admite que exerce atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo.  Entre os objetivos sociais da empresa, consta que atua com obras e alvenaria e instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. Tais atividades estão previstas na Resolução n° 21 do CAU/BR como áreas de atribuição da Arquitetura e Urbanismo (art. 3º, itens 2.1.1 e 2.5.1 e 2.5.3) e que demandam, portanto, responsabilidade técnica. O empresário individual admite ter contratado uma arquiteta como responsável técnica. 

Portanto, há a obrigação do empresário individual em efetuar o seu registro no CAU, uma vez que, consoante o disposto no art. 1º, da Resolução nº 28 do CAU/BR, o registro é obrigatório e decorre tão somente de haver objetivo social afeto ao campo de atribuições da Arquitetura e Urbanismo. 

2. Do tratamento diferenciado à microempresa e empresa de pequeno porte:

Alega o empresário individual que é microempreendedor amparado pela Lei Complementar nº 126/2006 e que se deparou com uma situação insustentável, pois o piso salarial estipulado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo inviabiliza a continuidade da empresa.  

O fato alegado pelo microempreendedor autuado é uma realidade que o CAU/RS não desconhece e que merece maior atenção, sobretudo do CAU/BR, uma vez que a ele compete elaborar as normativas aplicáveis no âmbito de atuação da autarquia federal. 

É bem verdade que a Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 170, inciso IX, define como princípio geral da atividade econômica o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte, constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país. É verdade também que, a partir deste princípio constitucional, veio o Estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – Lei Complementar nº 123/2006 – dispor, como norma geral, que o processo de abertura, registro, alteração e baixa do microempreendedor individual deverão ter trâmite especial e simplificado. 

Todavia, a Resolução nº 28 do CAU/BR, que dispõe sobre o registro, alteração e baixa de registro da pessoa jurídica nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, em nenhum momento efetiva o princípio constitucional do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, e tampouco confere um trâmite especial a elas. Ciente dessa situação, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS entende que carece o CAU/BR de uma normativa mais adequada ao tema dos microempreendedores.  

Ao CAU/RS compete apenas cumprir e fazer cumprir os atos normativos do CAU/BR. Em casos como esses, embora reconhecendo a necessidade de conferir tratamento especial e favorecido às empresas de pequeno porte e microempresas, se o CAU/RS agir fora dos limites da Resolução nº 28 do CAU/BR estará extrapolando as competências legais conferidas pela Lei Federal nº 12.378/2010. 

Assim, no momento, não há outro caminho ao microempreendedor a não ser buscar sua regularização junto ao CAU/RS, registrando-se e indicando o responsável técnico pela empresa, uma vez que exerce atividades ligadas à Arquitetura e Urbanismo.  

3. Do princípio educativo que guia a fiscalização do exercício profissional:

No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, incisos X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Entretanto, o setor de fiscalização do CAU/RS verificou que a empresa deu início ao processo de registro após a lavratura do auto de infração o que não foi completado até a data de 25/07/2014. 

Consoante o art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR, a fiscalização do exercício profissional deverá guiar-se por princípios de natureza educativa. Como a empresa requereu seja suspenso o auto de infração até que se encontre solução mais viável para o caso, cabe a Comissão de Exercício Profissional deliberar pela suspensão do auto de infração para que a fiscalização e o setor de pessoa jurídica do CAU/RS orientem sobre a conclusão do processo de registro. 

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela suspensão do auto de infração para que seja orientado o empresário individual J SOARES ME a concluir o seu processo de registro no CAU/RS, dando-lhe prazo de 10 dias para regularizar sua situação. Caso não o faça, volte o processo administrativo para deliberação da CEP acerca da manutenção ou arquivamento do auto de infração.
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 047/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005450/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: J SOARES -ME.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 047/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005450/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: J SOARES - ME.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 047/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005450/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: J SOARES - ME.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000005450/2014, e decide pela suspensão do auto de infração contra a pessoa jurídica J. SOARES ME, a fim de que esta seja orientada a concluir o processo de registro junto ao setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS, no prazo de 10 dias.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 21 de agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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